
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
PROCESSO N.º 0001626-25.2012.815.0201
RELATOR  :  João  Batista  Barbosa,  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE   : Fábio Galdino de Oliveira
APELADO    : Justiça Pública

Apelação criminal. Crime contra a incolumidade pública. 
Porte  ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso  permitido  e  de 
munição. Crime de perigo abstrato. Erro de proibição. 
Requisitos não atendidos. Apelação desprovida. 

- O crime de porte ilegal de arma de fogo é de perigo  
abstrato e se consuma no momento em que o agente  
traz consigo arma de fogo e munição sem autorização e  
em desacordo com determinação legal e regulamentar,  
vulnerando,  assim,  a  segurança  pública  e  a  paz  
coletiva,  o  que  caracteriza  a  tipicidade  material  da  
conduta  e  afasta  a  incidência  do  princípio  da  
insignificância;

-  A  alegação  de  ter  agido  sob  erro  de  proibição  
necessita, para a sua caracterização, demanda a prova  
do atendimento aos requisitos dos arts. 21 e 24 do CP,  
respectivamente,  cujo ônus cabe a quem aproveita  o  
argumento,  nos  termos  do  art.  156  do  CPP.  Assim,  
exsurgindo  dos  autos  elementos  em sentido  oposto,  
afastando  a  dirimente  e  a  justificante  invocadas,  
alternativa  não  há,  senão  manter  incólume  o  édito  
condenatório;

- Apelação desprovida.
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VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que 
são partes as acima identificadas.

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do 
Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Fábio Galdino 
de Oliveira, irresignado com a sentença prolatada pela MM. Juíza de Direito da 2ª 
Vara Mista da Comarca de Ingá, que julgou procedente a denúncia e o condenou  
nas penas do art. 14 da Lei n. nº 10.826/03, cominando-lhe uma pena de 02 (dois)  
anos de reclusão, a ser cumprida em regime inicial aberto, mais 20 (vinte) dias-
multa, fixados em 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos 
fatos, tendo, posteriormente, substituído a pena privativa de liberdade por duas 
outras, restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade 
e proibição de frequentar determinados lugares (fs. 71/73v).

Narra a denúncia que no dia 29 de novembro de 2012, por 
volta das 18:30min., o apelante foi preso em flagrante portando ilegalmente uma 
arma, tendo, inclusive, confessado o crime.

Em suas razões  de  apelação  –  fls.  88/92  -,  sustenta  que 
incidiu em erro de proibição, tendo em vista que portava uma arma de fabricação 
artesenal (soca-soca), afirmando que a utilizava para caçar.

Alega que não tinha conhecimento da proibição do porte de 
espingarda  soca-soca,  pois  é  cultural  a  caça  de  pequenos  animais  para 
subsistência após a época da colheita.

Requer sua absolvição tendo em vista o desconhecimento da 
ilicitude do fato  e,  alternativamente,  requer a substituição da pena restrtiva de 
direito por pena pecuniária, tendo em vista que deseja migrar para o Sul do País à  
busca de emprego.

Contrarrazões às fs. 93/99.

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina pelo  desprovimento 
do recurso (fs. 108/112).

É o relatório.

–  VOTO – Juiz de Direito convocado João Batista Barbosa 
(Relator).
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Em que pesem os argumentos do apelante, o recurso deve 
ser desprovido.

I – DO MÉRITO: 

Do erro de proibição

Conforme já relatado, o recurso do apelante se limita a um 
argumento: caracterização de erro de proibição. 

Pois bem. 

O crime de porte ilegal de arma de fogo é de perigo abstrato 
e se consuma no momento em que o agente traz consigo arma de fogo e munição 
sem  autorização  e  em  desacordo  com  determinação  legal  e  regulamentar, 
vulnerando, assim, a segurança pública e a paz coletiva, tipificando materialmente 
a conduta.

Num  primeiro  momento,  cumpre  consignar  que  a 
materialidade do delito encontra-se devidamente comprovada através do auto de 
apresentação e apreensão de fls. 06.

No tocante à autoria, não somente o flagrante comprova o 
fato, através dos depoimentos testemunhais dos policiais que fizeram a constrição 
do recorrente, como o próprio apelante confessou em juízo.

Pois bem. Assim considerando, tem-se que alega o apelante, 
num primeiro  momento,  que não sabia  que espingarda soca-soca era de uso 
proibido, configurando-se o erro de proibição.

Não obstante suas alegações, constata-se que, em momento 
algum,  o  recurso  logrou  demonstrar,  com  base  na  prova  dos  autos,  a  sua 
caracterização,  nos termos  do art.  21  do CP,  limitando-se o  apelante  a  fazer  
meras genéricas, infringindo o art. 156 do CPP.

Destarte, para que haja a excludente do erro de proibição, 
existe a necessidade de demonstração do vício na interpretação da norma ou er-
rônea suposição de eventual causa de justificação, sem as quais não poderá o 
agente escusar-se da responsabilidade penal sob o simples fundamento de des-
conhecimento da lei

Ressalte-se, por oportuno, que o apelante informa que é al-
fabetizado e inclusive, pretende se mudar para o Sul do País à procura de empre-
go, portanto, nada impera em seu favor que demonstre razões para desconhecer 
a proibição legal.
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Em caso análogo, os seguintes julgados:

PENAL - PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO -ABSOLVIÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE  -  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO  E  DE 
MERA CONDUTA - IMPOSSIBILIDADE - ERRO DE PROIBIÇÃO - 
INOCORRÊNCIA - RECURSO DESPROVIDO. 1. O delito de porte 
ilegal de arma de fogo é crime de perigo abstrato, dispensando a 
demonstração de uma situação concreta de risco. 2. Inadmissível 
é a alegação de erro de proibição porquanto o apelante tinha con-
dições de saber que estava praticando uma conduta ilícita. 3. Re-
curso  desprovido.  (TJMG.  Apelação  Criminal  1.0684.12.001530-
1/001.  Relator(a):  Des.(a)  Pedro  Vergara.  Data  de  Julgamento: 
02/09/2014) Desembargador João Benedito da Silva Processo n. 
0124712-21.2012.815.0011 

APELAÇÃO CRIMINAL. PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. ERRO DE PROIBIÇÃO. INOCORRÊNCIA. NEGADO 
PROVIMENTO AO RECURSO. 1.  Inexistindo qualquer prova de 
que o acusado desconhecida o caráter ilícito da conduta perpetra-
da, não há que se falar em absolvição fundada em erro de proibi-
ção. 2. Negado provimento ao recurso. (TJMG. Apelação Criminal 
1.0476.13.000091-4/001.  Relator(a):  Des.(a)  Paulo  Calmon  No-
gueira da Gama. Data de Julgamento: 08/05/2014)

 
II – DO PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE PENA

No  tocante  ao  pleito  de  que  haja  substituição  da  pena 
restritiva de direito por multa, sob o fundamento de que o apelante quer migrar  
para  o  Sul  do  País  a  fim  de  procurar  emprego,  melhor  sorte  não  assiste  ao  
recorrente, uma vez que não comprovou estar se mudando.

Não  somente  isso,  poderá  o  apelante  cumprir  a  pena 
restritiva de direito em outra Comarca, a menos que seu horário de trabalho o 
impeça.

No entanto, nada demonstrou o recorrente, motivo pelo qual 
deve-se manter a penalidade imposta.

II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação. 

É o voto. 

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da  Presidência 
da  Câmara  Criminal.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  o 
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Excelentíssimo Senhor Doutor João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado, 
com jurisdição limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Luiz Silvio  Ramalho 
Júnior),  os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Carlos Martins Beltrão 
Filho, revisor, e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José 
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 28 de janeiro de 2016.

       João Batista Barbosa
    Juiz de Direito Convocado
                    Relator
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